
228

RESUMO 
A educação inclusiva é um paradig-

ma educacional que promove a igualdade 
de oportunidades para todas as crianças, 
independentemente de suas diferenças indi-
viduais. Este artigo explora os princípios da 
educação inclusiva, sua importância na socie-
dade e como ela contribui para o desenvolvi-
mento de alunos com diversas necessidades. 
Também examinamos as diferentes cate-
gorias de deficiências e os desafios associa-
dos à implementação da educação inclusiva. 
Conclui enfatizando a necessidade contínua 
de promover a diversidade e a inclusão nas 
escolas. 

Palavras-Chave: Educação Inclusiva; 
Diversidade; Deficiências; Igualdade de Opor-
tunidades; Sociedade Inclusiva. 

 
INTRODUÇÃO 
A educação inclusiva é muito mais do 

que um conceito educacional; é um compro-
misso com a igualdade, a diversidade e a jus-
tiça social. Ela desafia a noção tradicional de 
educação, que frequentemente segregava 
alunos com deficiências em escolas separa-
das, privando-os do direito fundamental de 
aprender lado a lado com seus pares. Nesta 
introdução, vamos explorar mais profunda-
mente o conceito e a importância da educa-
ção inclusiva. 

A educação inclusiva parte do princí-
pio fundamental de que todas as crianças, 
independentemente de suas diferenças indi-
viduais, têm o direito inalienável à educação 
de qualidade. Ela se baseia em princípios de 
equidade e diversidade, confirmando que 
cada aluno é único em sua maneira de apren-
der e que as escolas devem se adaptar para 
atender às suas necessidades individuais. 

Esse paradigma educacional não ape-
nas visa integrar alunos com deficiências, 
mas também valorizar e respeitar a diver-
sidade em todas as suas formas, incluindo 
raça, gênero, orientação sexual e origem ét-
nica. Através da educação inclusiva, busca-se 
criar ambientes de aprendizagem que cele-
brem as diferenças e promovam a compre-
ensão mútua. 

No decorrer deste artigo, examina-
remos mais profundamente os princípios 
da educação inclusiva, suas características 
e benefícios, bem como os desafios que en-
frentam em sua implementação. Além disso, 
discutiremos a metodologia utilizada para 
embasar nossas análises e apresentaremos 
um referencial teórico sólido que respalda 
nosso argumento em favor da educação in-

clusiva. Por fim, concluímos destacando a im-
portância contínua de promover a diversida-
de e a inclusão nas instituições educacionais, 
visando a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária. 

 
DESENVOLVIMENTO 
A educação inclusiva é, em essência, 

uma resposta ao histórico de segregação que 
permeou muitos sistemas educacionais por 
décadas, onde alunos com deficiência eram 
frequentemente isolados em escolas espe-
ciais ou salas separadas. Essa segregação 
não apenas reforçava o estigma e a exclusão, 
mas também limitava o acesso desses alunos 
a oportunidades educacionais de qualidade. 
A educação inclusiva procura romper com 
essa tradição prejudicial. 

Uma das bases da educação inclusiva 
é igualdade de oportunidades. Isso significa 
que todos os alunos, independentemente de 
suas habilidades, deficiências, origens étni-
cas, culturais ou sociais, devem ter a mesma 
oportunidade de receber uma educação de 
qualidade. Para atingir esse objetivo, é neces-
sário adaptar o ambiente educacional para 
atender às necessidades individuais de cada 
aluno. 

Essa adaptação vai muito além de for-
necer rampas de acesso para cadeiras. En-
volver a personalização do ensino, a oferta 
de recursos e apoio específico, a eliminação 
de barreiras de comunicação, a formação de 
professores para lidar com a diversidade e a 
promoção de práticas inclusivas em sala de 
aula. Além disso, a educação inclusiva valo-
riza e celebra a diversidade como um ativo, 
confirmando que cada aluno traz consigo ex-
periências e perspectivas únicas que podem 
enriquecer o ambiente educacional. 

A implementação da educação inclusi-
va não é isenta de desafios. Solicita investi-
mentos em formação de professores, infra-
estrutura adequada e políticas educacionais 
inclusivas. No entanto, os benefícios são ine-
gáveis. Alunos com deficiência têm a oportu-
nidade de aprender em um ambiente mais 
natural e integrado, enquanto os demais alu-
nos aprendem a respeitar e valorizar a diver-
sidade. 

Além disso, a educação inclusiva pre-
para todos os alunos para uma sociedade 
mais inclusiva, onde todos têm um lugar e 
pontos positivos para o bem comum. Ao 
promover a igualdade de oportunidades e a 
valorização da diversidade, a educação inclu-
siva não é apenas um modelo educacional, 
mas um ideal que reflete os valores de justi-
ça, respeito e igualdade que muitas socieda-
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des já alcançaram. 
Como aponta Mittler (2003 p.16):  
A inclusão não diz respeito a colocar as 

crianças nas escolas regulares, mas a mudar 
as escolas para torná-las mais responsivas às 
necessidades de todas as crianças; diz respei-
to a ajudar todos os professores a aceitarem 
a responsabilidade quanto à aprendizagem 
de todas as crianças nas suas escolas e pre-
pará-los para ensinarem aquelas crianças 
que estão atual e correntemente excluídas 
das escolas por qualquer razão. 

 
METODOLOGIA 
Para compreender os princípios da 

educação inclusiva e suas implicações, reali-
zamos uma pesquisa bibliográfica. Explora-
mos textos e teorias relevantes sobre o as-
sunto, incluindo a Declaração de Salamanca 
de 1994, que define os princípios da educa-
ção inclusiva.  

Essa abordagem envolve uma explo-
ração de textos e teorias relevantes relacio-
nadas ao tema da educação inclusiva. Entre 
as fontes e documentos fundamentais que 
podem ser explorados, destaca-se a “Decla-
ração de Salamanca de 1994”. 

A Declaração de Salamanca estabele-
ceu princípios fundamentais que orientam 
a promoção da educação inclusiva em nível 
global. Alguns desses princípios incluem: 

Valorização da diversidade: A Decla-
ração de Salamanca autoriza a diversidade 
como um ativo a ser valorizado, em vez de 
uma limitação. Ela destaca a importância de 
criar ambientes educacionais que atendam 
às necessidades de todos os alunos, inde-
pendentemente de suas características indi-
viduais. 

Igualdade de oportunidades: O docu-
mento enfatiza o direito de todas as pessoas 
à igualdade de oportunidades educacionais. 
Isso significa que a educação inclusiva busca 
garantir que todos os alunos tenham acesso 
a uma educação de qualidade, independen-
temente de suas necessidades especiais. 

Participação ativa: A Declaração de 
Salamanca destaca a importância da partici-
pação ativa de todos os alunos em ambien-
tes educacionais comuns. Isso implica que a 
segregação e a exclusão de pessoas com ne-
cessidades educacionais especiais devem ser 
superadas. 

Atendimento às necessidades indi-
viduais: A educação inclusiva regularmente 
que as necessidades de cada aluno são úni-
cas. Portanto, os sistemas educacionais de-
vem ser flexíveis e adaptáveis para atender 
às necessidades de maneira personalizada. 

Colaboração e apoio: A Declaração de 
Salamanca enfatiza a importância da colabo-

ração entre professores, famílias, comunida-
des e profissionais de apoio para garantir o 
sucesso da educação inclusiva. 

Esses princípios são cruciais para com-
preender o contexto e as diretrizes que orien-
tam a educação inclusiva. Ao realizarmos essa 
pesquisa, foi possível aprofundar a compre-
ensão desses princípios, bem como explorar 
as implicações práticas da implementação da 
educação inclusiva no cenário educacional. 
Além da Declaração de Salamanca, existem 
muitos outros textos e teorias que defendem 
para a base teórica da educação inclusiva, 
permitindo uma análise aprofundada desse 
importante tema educacional. 

 
TEÓRICO REFERENCIAL 
A Declaração de Salamanca (1994) de-

finiu a educação inclusiva como um direito 
fundamental e enfatizou a importância de 
atender às necessidades de todos os alunos. 

A Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008) no Brasil distribuiu diretrizes para a 
inclusão educacional de pessoas com defici-
ência. 

Mantovani (2003) enfatiza os porquês 
e como fazer a educação inclusiva, destacan-
do sua relevância para uma sociedade mais 
justa. 

A Constituição Federal do Brasil, em 
seu Artigo 208, inciso III, estabelece a obri-
gatoriedade de atendimento educacional 
especializado para pessoas com deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 
Isso ressalta a importância do compromisso 
do sistema educacional brasileiro com a in-
clusão e a garantia de igualdade de acesso à 
educação para todos os cidadãos 

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E LEGISLA-

ÇÃO PERTINENTE 
A Constituição Federal do Brasil de 

1988, em seu Título VII, da Ordem Social, 
traz dispositivos que estabelecem direitos e 
garantias relacionados à educação inclusiva 
e ao atendimento especializado às pessoas 
com deficiência. Os principais artigos são: 

Artigo 208, incisos III, IV e V: O Arti-
go 208 da Constituição Federal preconiza o 
atendimento educacional especializado para 
pessoas com deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino. Além disso, esta-
belece que o acesso ao ensino obrigatório 
e gratuito é um direito público e subjetivo. 
Enfatizamos também o acesso de todos, in-
dependentemente de suas condições, aos 
níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística, de acordo com suas ca-
pacidades. 

Artigo 227, inciso II e parágrafos: O 
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Artigo 227 da Constituição Federal trata da 
proteção à infância e à adolescência, incluin-
do pessoas com deficiência. Ele determina a 
criação de programas de prevenção e aten-
dimento especializado para indivíduos com 
deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 
Além disso, destaca a importância da inte-
gração social do adolescente com deficiência, 
incluindo treinamento para o trabalho e a 
convivência, bem como a eliminação de pre-
conceitos e obstáculos especiais. O parágrafo 
2º do mesmo artigo estabelece a necessidade 
de a lei dispor sobre normas de construção 
dos logradouros e dos edifícios de uso públi-
co e de fabricação de veículos de transporte 
coletivo para garantir o acesso adequado às 
pessoas com deficiência. 

 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
Além da Constituição Federal, outras 

legislações brasileiras fortalecem o compro-
misso do país com a inclusão e a garantia de 
direitos às pessoas com deficiência: 

Lei nº. 10.172/01 - Plano Nacional de 
Educação: Esta lei aprova o Plano Nacional de 
Educação e estabelece diretrizes para a edu-
cação das pessoas com deficiência. O plano 
contém 27 objetivos e metas que visam ex-
pandir a oferta de atendimento educacional 
especializado, desenvolver programas edu-
cacionais em parceria com áreas de saúde 
e assistência social e promover a educação 
continuada dos professores. 

Lei nº. 7.853/89 - Apoio às Pessoas 
com Deficiência: Esta lei dispõe sobre o apoio 
às pessoas com deficiência, garantindo o ple-
no exercício de seus direitos individuais e so-
ciais, incluindo medidas de integração social, 
prevenção e atendimento especializado. 

Lei nº. 8.069/90 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA): O ECA estabelece 
que crianças e adolescentes com deficiência 
têm direito a atendimento especializado, re-
forçando a importância da proteção integral 
desses indivíduos e a garantia de seus direi-
tos fundamentais. 

A legislação brasileira, alinhada com a 
Convenção, garante o direito de todas as pes-
soas com deficiência de frequentar a escola 
em qualquer nível de ensino. Isso significa 
que não apenas o acesso à educação é ga-
rantido, mas também o direito de permanên-
cia e participação ativa na vida escolar. No 
entanto, a legislação que, em muitos casos, é 
necessário oferecer um atendimento educa-
cional especializado para que os alunos com 
deficiência possam atingir seu pleno poten-
cial. 

O atendimento educacional especia-
lizado (AEE) é uma parte essencial do pro-
cesso inclusivo. Esse atendimento deve ser 
oferecido preferencialmente na rede regular 
de ensino, o que significa que os alunos com 

deficiência devem ser matriculados em es-
colas comuns, onde têm a oportunidade de 
conviver com colegas que não têm deficiên-
cia. Essa convivência não apenas beneficia os 
alunos com deficiência, mas também contri-
bui para a conscientização e a educação de 
todos os alunos sobre a diversidade. 

No entanto, a AEE confirma que, em 
alguns casos, pode ser necessário um supor-
te adicional. Nesses casos, os alunos têm o 
direito de serem atendidos no contrato em 
aulas ou instituições específicas que têm 
como objetivo fornecer recursos, terapias e 
materiais para ajudar o estudante a ter um 
bom desempenho na escola comum. É im-
portante destacar que o AEE não é um ensi-
no separado, mas sim um complemento ao 
ensino regular, projetado para atender às 
necessidades individuais de cada aluno com 
deficiência. 

A legislação brasileira sobre educação 
inclusiva visa, portanto, criar um ambiente 
em que a inclusão seja uma norma, e a di-
versidade seja valorizada. Ela reconhece que 
a diversidade é uma riqueza que enriquece a 
sociedade como um todo, e que a educação 
é um dos principais meios para promover a 
igualdade de oportunidades e a participação 
ativa de todas as pessoas, independente-
mente de suas diferenças e deficiências. 

 
DECLARAÇÕES INTERNACIONAIS 
A Declaração Mundial de Educação 

para Todos e a Declaração de Salamanca são 
dois documentos internacionais que desem-
penharam um papel significativo no avanço 
da educação inclusiva em todo o mundo, in-
clusive no Brasil. 

A Declaração Mundial de Educação 
para Todos foi adotada em Jomtien, na Tai-
lândia, em 1990. Este documento estabele-
ceu compromissos globais para melhorar a 
educação em todo o mundo, com o objetivo 
de atender às necessidades de aprendiza-
gem de todas as pessoas. Foi nessa declara-
ção que o princípio da "Educação para Todos" 
foi devidamente estabelecido, destacando a 
importância de oferecer oportunidades de 
educação de qualidade a todas as pessoas, 
independentemente de suas condições so-
ciais, econômicas ou de deficiência. 

A Declaração de Salamanca, por sua 
vez, foi um passo fundamental na promoção 
da educação inclusiva. Ela foi adotada duran-
te a Conferência Mundial sobre Necessida-
des Educacionais Especiais: Acesso e Quali-
dade, realizada em Salamanca, Espanha, em 
1994. Esta declaração reforçou o compromis-
so com a inclusão de pessoas com deficiência 
no sistema educacional regular. Ela defendeu 
a ideia de que todas as escolas deveriam aco-
lher uma diversidade de alunos, atendendo 
às necessidades individuais e oferecendo su-
porte para garantir que todos tenham acesso 
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a uma educação de qualidade. 
O Brasil, ao aderir a essas declarações 

internacionais, compromete-se com a cons-
trução de um sistema educacional inclusi-
vo. Isso significa que o país concorda com 
os princípios fundamentais de igualdade de 
acesso à educação e de valorização da diver-
sidade. Os compromissos reforçados nessas 
declarações se refletem nas políticas educa-
cionais do Brasil, incluindo a legislação que 
garante o direito à educação de qualidade 
para todas as pessoas, independentemente 
de suas necessidades especiais. 

Essas declarações são prestadas como 
um guia importante para orientar a imple-
mentação da educação inclusiva no Brasil e 
em muitos outros países. Eles destacam a 
importância de criar ambientes educacio-
nais que atendam às necessidades de todos 
os alunos e promovam uma sociedade mais 
justa e igualitária. Como resultado, o Brasil 
tem trabalhado continuamente para criar es-
colas mais inclusivas e proporcionar oportu-
nidades educacionais para todas as pessoas, 
contribuindo para uma sociedade mais justa 
e equitativa. 

 
CAUSAS E PREVENÇÃO DE DEFICIÊN-

CIAS 
As deficiências podem ser decorrentes 

de uma variedade de causas, incluindo fato-
res genéticos, complicações durante a ges-
tação, doenças infantis e acidentes. Abaixo, 
listamos algumas das possíveis causas das 
deficiências nas diferentes fases da vida: 

Causas pré-natais: 
Problemas genéticos. 
Uso de medicamentos pela mãe du-

rante a gravidez. 
Tentativas de aborto mal-sucedido. 
Perdas de sangue durante a gestação. 
Crises de hipertensão. 
Causas perinatais: 
Problemas de proteção no momento 

do parto. 
Cordão umbilical enrolado no pescoço 

do bebê. 
Causas pós-natais: 
Parada cardíaca. 
Infecções hospitalares. 
Meningite ou outras doenças infecto-

contagiosas. 
Incompatibilidade sanguínea entre o 

bebê e a mãe (Rh negativo). 
Traumatismo craniano causado por 

quedas graves, entre outros. 

A prevenção das deficiências envolve 
medidas como: 

Acompanhamento médico pré-natal: 
Fornecimento de infraestrutura ade-

quada nos berçários para recém-nascidos. 
UTI neonatal para bebês em risco de 

vida. 
Ações de assepsia para evitar infec-

ções hospitalares. 
Vacinação contra doenças como polio-

mielite e rubéola. 
Treinamento de pessoal para resgatar 

vítimas de acidentes. 
Medidas de segurança no trânsito, no 

ambiente de trabalho e na prática esportiva 
para prevenir acidentes. 

 
CARACTERIZAÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS 

E DIFICULDADES NA ESCOLA 
 
DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
Caracterização: A deficiência auditiva 

pode variar de perda auditiva parcial a total e 
pode ser congênita ou adquirida. As pessoas 
com deficiência auditiva podem ter dificulda-
de em ouvir filhos, incluindo a fala. 

Dificuldades na Escola: Alunos com de-
ficiência auditiva podem enfrentar desafios 
na comunicação e sem acesso às informa-
ções. Eles podem precisar de intérpretes de 
língua de sinais, legendas em aulas gravadas 
e dispositivos de assistência auditiva para 
acompanhar as aulas e interagir com colegas. 

 
DEFICIÊNCIA FÍSICA 
Caracterização: A deficiência física en-

globa uma ampla variedade de condições 
que afetam a mobilidade, a progressão mo-
tora ou a fala. Pode ser causada por lesões 
neurológicas, neuromusculares, ortopédicas 
ou malformações congênitas. 

Dificuldades na Escola: Alunos com 
deficiência física podem superar obstáculos 
modernos, como falta de rampas de acesso 
ou banheiros adaptados. Além disso, podem 
ser necessários equipamentos especializa-
dos, como cadeiras de rodas ou andadores, 
e suporte para locomoção dentro da escola. 

DEFICIÊNCIA MENTAL 
Caracterização: A deficiência mental 

é caracterizada por um funcionamento inte-
lectual geral abaixo da média, com limitações 
em áreas de adaptação social. Pode variar de 
nível a profundo. 
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Dificuldades na Escola: Alunos com de-
ficiência mental podem enfrentar desafios na 
aprendizagem acadêmica, na comunicação e 
na interação social. Eles podem precisar de 
adaptações curriculares, estratégias de en-
sino diferenciadas e suporte individualizado 
para alcançar seu potencial máximo. 

 
DEFICIÊNCIA VISUAL 
Caracterização: A deficiência visual en-

volve a perda ou redução das funções visu-
ais. Pode ser cegueira total ou baixa visão. 

Dificuldades na Escola: Alunos com 
deficiência visual podem enfrentar dificulda-
des na leitura de materiais impressos e no 
acesso a informações visuais. Eles precisam 
de recursos como textos em Braille, audio-
descrição e tecnologias assistivas, como leito-
res de tela, para participar efetivamente das 
atividades escolares. 

 
DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA 
Caracterização: A deficiência múltipla 

é a associação de duas ou mais deficiências, 
que podem incluir deficiências intelectuais, 
físicas, sensoriais, entre outras. 

Dificuldades na Escola: Alunos com 
deficiência múltipla enfrentam desafios com-
plexos, pois suas necessidades podem ser 
variadas e interligadas. Eles necessitam de 
um suporte multidisciplinar, incluindo tera-
peutas, professores especializados e equipa-
mentos adaptados para atender às suas ne-
cessidades específicas. 

É importante ressaltar que as dificul-
dades enfrentadas pelos alunos com defici-
ência na escola podem ser superadas com a 
adoção de estratégias pedagógicas inclusi-
vas, adaptações curriculares e um ambiente 
escolar acolhedor. A promoção da educação 
inclusiva visa garantir que todos os alunos 
tenham a oportunidade de aprender e se de-
senvolvam plenamente, independentemente 
de suas diferenças individuais. 

 
TORNANDO A EDUCAÇÃO INCLUSI-

VA: BOAS PRÁTICAS PARA RECEBER ALUNOS 
COM DEFICIÊNCIA 

Receber um aluno com deficiência em 
um ambiente escolar requer planejamento, 
sensibilidade e ações específicas para garan-
tir uma educação inclusiva e de qualidade. 
Aqui estão algumas etapas e considerações 
importantes para receber e atender um alu-
no com deficiência: 

Avaliação das necessidades individu-
ais:  Antes de tudo, é crucial realizar uma ava-
liação das necessidades individuais do aluno. 
Isso envolve entender o tipo de deficiência, 
o grau de impacto nas atividades diárias e 

quais recursos ou apoios são necessários. 
Comunicação com a família: Envolver 

a família do aluno é fundamental. Eles for-
necem informações valiosas sobre as neces-
sidades e preferências do aluno, bem como 
oferecer apoio contínuo para o sucesso do 
aluno na escola. 

Adaptações no ambiente físico: Certifi-
que-se de que o ambiente escolar seja aces-
sível e seguro para o aluno. Isso pode incluir 
rampas, banheiros adaptados, salas de aula 
com móveis ajustáveis e outras adaptações 
possíveis. 

Adaptação do currículo: Faça adapta-
ções no currículo escolar, quando necessário, 
para garantir que o aluno tenha acesso ao 
conteúdo de ensino. Isso pode envolver mo-
dificações em materiais didáticos, avaliações 
e métodos de ensino. 

Inclusão social e interativa: Promova a 
inclusão social e interativa do aluno com defi-
ciência. Encoraje a interação com os colegas, 
a participação em atividades extracurricula-
res e a construção de relacionamentos sau-
dáveis. 

Acompanhamento contínuo:  Monito-
re regularmente o progresso do aluno e faça 
ajustes no plano de apoio conforme neces-
sário. A colaboração entre professores, tera-
peutas, pais e outros profissionais é funda-
mental. 

Conscientização e sensibilização: Pro-
mova a conscientização sobre a importância 
da inclusão e a sensibilização de toda a co-
munidade escolar, a fim de criar um ambien-
te acolhedor e respeitoso. 

Receber um aluno com deficiência na 
escola é um compromisso com a igualdade 
de oportunidades e o respeito à diversidade. 
Com a devida preparação e suporte, é possí-
vel criar um ambiente educacional inclusivo 
onde todos os alunos possam prosperar. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Durante a pesquisa, tivemos a oportu-

nidade de explorar e destacar o processo de 
integração escolar, identificando as particu-
laridades das diversas deficiências, suas ori-
gens e necessidades, entre outros aspectos. 
A legislação que promove a inclusão determi-
na que todas as crianças sejam matriculadas 
na rede de ensino regular, sem exceção. Por-
tanto, é imperativo garantir e respeitar esse 
direito, proporcionando uma educação de 
alta qualidade. 

Nossa trajetória em direção a uma 
educação inclusiva, baseada na plena cida-
dania global e livre de preconceitos que valo-
rizam as diferenças, deve continuar. Embora 
enfrentemos diversos desafios, não pode-
mos desanimar, pois a verdadeira inclusão 
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depende da contribuição de cada um de nós.  
Para que esse processo de inclusão se 

concretize, é essencial que os professores e 
toda a equipe escolar recebam uma forma-
ção contínua, garantindo a entrega de uma 
educação de qualidade que atenda às ne-
cessidades específicas dos alunos. Portanto, 
a escola só cumprirá seu papel inclusivo ao 
promover a diversidade e nivelar as oportu-
nidades, adotando um currículo dinâmico 
e flexível, suscetível à expansão, que busca 
atender a todos os alunos. 
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